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A proibição do 
"outsourcing" 
por 12 meses após 
despedimentos 
coletivos visa 
combater a 
precariedade, 
mas há advogados 
que consideram 
a medida 
inconstitucional. 

JOÃO MALTEZ 

jmaltez®negociot.pt 

it 

1 

Lex 

DIREITO DO TRABALHO 

Advogados dizem 
que é inconstitucional 
Imitar "outsourcing" 

Duarte ROItZ 

leivaiproilairorecur-
so a "outsourcing" 
para preencher luga-
res de trabalhadores 
cujo contrato tenha 

cessado nos 12 meses anteriores 
por despedimento coletivo ou des-
pedimento por extinção de posto 
detrabaltio.Amedida faz parte da 
Agenda do l'rabalho Digno, cuja 
votação final global decorre ama-
nhã no Parlamento, e é apontada 
como uma forma de proteger a 
precariedade labora]. Contudo, do 
ponto devista das empresas, os ad-
vogados especialistas nesta área 
ouvidos pelo Negócios falam em 
legalidade duvidosa e até em in-
constitucionalidade. 

Rita Canas da Silva, sócia res-
ponsável pelo departamento de 
Laborai daSérvulo, considera que 
esta alteração ao Código do 1ia-
balho "restringe deforma despro-
porcionada a liberdade de gestão 
empresarial". Segundo adianta, 
um dos casos possíveis de recurso 
a despedimentos por razões em-
presariais "é precisamente uma 
decisão de reestruturação, que 
passa, fiequentemente,pela oder-
nalização de certos segmentos de 
negócio". Proilai-lo "é,uma contra-
dição jurídica e limita de forma 
desajustada a margem de gestão 
empresarial", diz a advogada. 

Diogo Leote Nobre vai mais 
longe, quando afirma que "a alte-
ração em causa é altamente ques-
tionável, sendo mesmo de consti-
tucionalidade duvidosa". Para este 
advogado e sócio da Miranda, po-
derá estar em causa "uma intro-
missão desproporcionada do legis-
lador no princípio da liberdade de 
gestão empresarial onda livre ini-
dativa económica privada, oonsa-

  

grado no artigo 6L° da Constitui-
ção da República Portuguesa" 

Amesma linhaderaciocínio é 
seguida por Nuno Ferreira Mor-
gado, sócio da PLMJ, ao conside-
rar que esta mudança "limita de 
forma severaaliberdadedeinicia-

 

Os advogados 
ouvidos pelo 
Negócios falam 
em legalidade 
duvidosa 
da medida. 

tive económica, sendo, nessa me-
dida  inconstitucional" O mesmo 
advogado entende que esta medi-
da não protege os trabalhadores. 
Porquê? Porque "os despedimen-
tos - única medida viável para 
combater os efeitos da crise em-
presarialexistertteno ordenamen-
tojuríclico-laboral -vão continuar 
a acontecere esta medida apenas 
limitará, ainda mais, a empregabi-
lidade", diz Fèrreira Morgado. 

Embora admita que esta me-
didapoderá tornar-se auminstru-
mento robusto de combate àpre-
cariedade, na medida em que se 
proíbeque, duranteumperíodore-
lativamente razoável, não possa a 
entidade empregadora recorrer a 
entidades terceiras para colmatar  

necessidades que, em tese, deixa-
ram de existi?, Pedra da Quitéria 
Faria, sócio da Antas da Cunha 
ECIJA, aponta o outro lado da 
moeda, que se prende com as cir-
cunstâncias em que uma empresa 
tenha de suportar "elevadíssimos 
custos retrilauttos" e osvenhaare-

 

"eirtemalizando as funções 
de determinado departamento". 
Contudo, "com esta nova proibi-
ção essa possibilidade fica legal-
mente vedada, pelo que aquipode 
existiruma espécie depenalização 
para as empresas", enfatiza o mes-
mo advogado. 

Se se encarar croulsourcing" 
"como urna forma de as empresas 
recorreremaserviçosespecializa-
dose dedicados em determinadas 

O travio ao "outsourdne faz parte da Agenda do Trabalho Digno, cuja votação final global decorra amanhã no Parlamento. 
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Flexibilizai-, mas sem 
esquecer o que é útil 
para os trabalhadores 

áreas do seu negócio, contribuin-
do para o incremento da sua ca-
pacidade produtiva e rentabilida-
de", trata-se "de medida clara-
mente pen,nli "adora para as em-
presas (e para o próprio merca-
do de trabalho)", defende José 
AmorimMagalhães,OfCounsel 
na Morais Leitão. 

Além do referido, o mesmo 
advogado adianta que a medida 
"poderá ainda ser geradora de 
uma situação de desigualdade 
concorrencial, dado que as em-
presas já constituídas e a laborar 
deixarão de poder recorrer ao 
outsourcing, ao passo que as em-
presas que venham a ser criadas 
poderão obviar tal limitação". um  

Selhe fossepossível introduzir al-
guina mudança no Código do 
'frabalho apensar nas empresas, 
qual seria? A flexibilidade da or-
ganização dos tempos detrabalho 
é a medida eleitapelos advogados 
inquiridos pelo Negócios, mas 
também a ponderação sobre o 
que pode serútilpara os trabalha-
dores 

"A legislação laborai necessi-
ta de unia revisão de fundo, pen-
sada e estruturada que ieintrodu-
za um equilibrio da relação labo-
raL Precisa também de unia ele-
vação da qualidade do texto legs-
lativo, que é francamente deficien-
te egeradorde grande inseguran-
çajurídica", sublinha Nuno Fer-

  

reira Morgado, sócio da PLMJ. 
Entre o que defende estão a flexi-
bilização do regime de tempo de 
trabalho e °regresso do Sede 
banco de horas individual 

`Teria seguramente várias 
mudanças para propor, contudo, 
tendo de escolher apenas uma a 
pensarnas empresas, diria que se-
ria o regresso doregime dobanco 
de horas por acordo individuaL 
Entendo ainda como crítico para 
as empresas que se simplifienage 
e desburocrati7--tgse os despedi-
mentos", aponta Pedro da Quité-
ria Faria, sócio daAntas da Cunha 
ECIJA. 

Areposiçãodoregmedoban-
oo de horas individual é também  

a escolha de Rita Canas da Silva, 
sócia da Sérvulo, por entender 
que o modelo atual, que apenas 
admite obanco de horas porregu-
lamentação coletiva e grupai, se 
revela insuficiente, não conferin-
doa &Apitas-1e  neoessáriaà ges-
tão do tempo de trabalho". 

Na mesmalinha deracioeínio, 
José Amorim Magalhães, Of 
Counsel da Morais Leitão,defen-
de a reposição do banco de horas 
individual e, "correndo onze° de 
gerar polémica, a eliminação do 
direito à reintegração em caso de 
despedimento ilícito ou, pelo me-
nos,o alargamento da oposição à 
reintegração aplicável a todos os 
casos de despedimento". 

Diogo Leote Nobre, sócio da 
Miranda,lembra que o Direito do 
11-abafflotemnasuagénese "ain-
tenção de proteger aparte mais 
fraca ou vulnerável na relação, 
que é o trabalhador". Contudo, 
defende, "nenhuma medida legs-
lativa pode ser aprovada que não 
tenha em vis-ta um ganho efetivo 
tanto para as empresas como 
para os trabalhadores em geral ". 
Isto porque, sublinha, "só coma 
ponderação dessas vantagens 
mútuas e recíprocas se alcança-
rão quer os desígnios ligados a 
maiorprodutividade, quer os res-
peitantes à salvaguarda da reali-
zação profissional e pessoal do 
trabalhador".■ 

O direito 
do trabalho, 
ou a legislação 
laborai, não existem 
para 'beneficiar 
as empresas' 
'tout court'. 

DIOGO LEOTE NOBRE 
Sócio da Miranda, especialista 
em Direito do Trabalho 

[Com o travão 
ao 'outsourcing' 
após despedimentos] 
pode existir 
uma espécie 
de penalização 
para as empresas. 

PEDRO DA QUITÉRIA FARIA 
Sócio responsável pela área 
laborai da Antas da Cunha ECIJA 

[Limitação 
do 'outsourcing'] 
restringe de forma 
desproporcionada 
a liberdade 
de gestão 
empresarial. 

RITA CANAS DA SILVA 
Sócia responsável pela área 
de Laborai da Sérvulo 

A lei laborai necessita 
de uma revisão 
de fundo, pensada 
e estruturada, 
que reintroduza 
um equilíbrio da 
relação laborai. 

NUNO FERREIRA 
MORGADO 
Sócio de Laborai da PLMJ 

As empresa já 
constituídas e a 
laborar deixarão de 
poder recorrer ao 
'outsourcing', [m] 
mas não as que 
venham a ser criadas. 

JOSÉ AMORIM 
MAGALHÃES 
Of Counsel, Morais Leitão 


